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EDTTAL DE CONVOCAÇÃO

PROCESSO ADMIN ISTRATIV o \" 000058/25

CONCORRENCIA ELETRONICA N' OO}C.E/2025
Art. 28. II e Art. 6'. XXXVIII - CONCORRÉNCIA: modalidade de licitação para contratação de bens

e serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiars de engeúaria- cujo criténo de julgamento
poderá ser: a) menor preço

SECRETARIA DEMAN DANTE:
Secrctaria Municipal de Obras e Urhanismo - SEOU

RESPONSA!'EL PELA ELABORACÃO DA MINUTA. EDITAL f, ANEXOS:
HUGO NAPOLf,ÃO ALITS SILVA - Diretor Interno de Licitações - Portaria n' 077t2O25

OB.IETO
O presente certâme tem por objeto a contratação de empresa para os serviços de pavimentação a
paralelepípedo das ruas: Antônio de Lisboa dos Sântos e Maria do Cóu Nonato Paiva, Centro de
M arcelino Vieira-RN

VALOR TOTAL DE REFERENCLÀ DA CONTRATACÃO:
Valor disponível para contratação R$ 123.363,69 (Cento e vinte e trfu mil, trezentos e sessenta e

três reais e sessenta e nove centavos) conforme planilha orçamentária do projeto básico de
engenharia

PEÚODO DE DIVULGACÃO n, oaT,c, DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 05/09/2025 A,2410912025, ABERTI-IRA DlA,2410912025 as 08h00min (horário de Brasília)

ENDERf,ÇO DE VISL]ALIZAÇÃO E DOWNLOADS DO EDITAL E ANEXOS
Bolsa Brasileira de Mercadonas - novobbmnet. com. br
Portal Nacional de ConÍatações Públicas (PNCP):

Portal da Transparência Municipal: https://marcelinovieira.m.gov. br/licitacaolista php

(,RITERIO DE JT I-GANIENTO:
Tipo Menor Preço Clobal

Polácio toão Medeiros - CNPI: 08.357.61810001-15 - Cel losé Morcelino, N9 109 - Centro, CEP 5997O-OOO

E- moil: cplpmmv@gmoil.com Telefone: 3385-2070

MODO DE DISPUTA: Afl.56, Inciso I
[Aberto e Fechadol



Departamento
De Licitaçôes
Municipal ffi

PREFEITURA

}IARCETINO
VIEIRA
Mais trabalho por nossa ggnts

..rrtr' 
D': v,"

ll

EDTTAL DE CONVOCAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" MOO58/25

CONCORRf, NCIA f, LETRONICA N" UL3.C.E/2025

Data de abertura da sessâo pública: 24109121125. Horário: 08:00 - honirio de Brasilia
Data para início da fase dc lances: 2410912\125. Horririo: 0tl:01 - honirio de Brasilia.
Local: Bolsa Brasileira de Mercadorias - wur'. novobbmnct.com.bR

Critério de Julgâmento: Menor preço por item
Modo de disputa: Abeno e Fechado

Ndo hovendo expedienle, ou oconqrdo qualquer tato superveniante que impeça a oberira do certame na
data marcada, a sessão público será tansÍetido pstd uma dda posterior, mediante comunicação tlo prcgoeho
aos licitantes.

O Município de Marcelino Vieira-RN. por intermedio da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo - SEOU.
representado por sua Autoridade Competente mediante as peçâs que ora integra os autos. toma público. para

coúecimento dos interessados. que estafti realizando Conconência Eletrônica n" 0003t.E/2025. do tipo
MENOR PREÇO GLOBAL. por Empreitada por Prcço Global. atraves do site llu,w.novobbmnet.com.br. a ser

processado ejulgado pelo Agente de Conúatações e sua Equipe de Apoio. nomeados pela portaria n" 0l&2025.
conforme condições estabelecidas no presente Edital. Fundamento Legal: Lei Federal n" 14. 133 de 0l de abril de

2021. Leí Complementar Federal no 123. de 14 de dezcmbro de 2006. Decreto Federal n' ll.3l7. de 29 de

dezembro de 2022 q]ue atualiia os \,alores para as licitações e Regulamentações Municipais. bem como as

condiçôes. a seguir estabelecidas:

I -DO LOCALDEACESSO EI'OWNI,()ADDO EDITAL EANEXOS
LL A sessão pública será realizada através do.rire www.novobbmnet.com.br
\.2. Poderâo participar da sessâo pública as empÍesas que apÍesentiarem propostas atraves do site descrito no
item l.l
1.3. Ocorrendo decretação de fenado ou outÍo fato superveniente que impeça a realizaçâo da etapa de lances

desta licitaçâo na data acima mencionada. o evento será automaticamente transferido para nova data e horário.
devidamente informados via chat.
I ,t. Caso haja algum fato superveniente que |enha impedir o licitante de ofertar lance. o mesmo deverá
soconeÍ-se única e exclusivamente ao supoÍte técnico da BBMNET

2 - OBIETO E VALOR DO ORÇAMENTO
2.1. É objeto dcsta licitação a Contratação de emprqsà pàrâ os sen'iços de pavimentâção a paralelepÍpedo
dâs ruas: Antônio de Lisboa dos Santos e Marià do Céu Nonato Paiva, Centm dc Marcelino Vieira-Rtrl.
confonne especificaçõcs c quantitrtivos constantes no Prqeto Básico dc Engeúaria. ancxo aos autos
2.2. O valor total do certâme não poderá ultrapassar R§ 123.363,69 (Cento e vinte e tÍês mil, trezrntos e

s€ssenta e tÉs reais c scssenta e nove cêntavos) conforme planilhà oÍçâmentárià do pÍojeto básico de
cngenharia

3-PARTICIPÂÇÃO
.1 I Podeú panicipar da prcsente conconência clctrônica. a cmprcsa que atendcr a todas asexigências dcstc
Edital e seus Anexos. inclusivc quanto à docunrcntação. c cstircr dcvidamentc cadaslrada junto ao Órgào

f,olôcio )oão Medeiros - cNP!: 08357.618/0001-15 - CeI losé Morcelino, N9 109 - Cento, CEP 59970-OOA

E-mail: cplpmmv@gmoil.com TeleÍone: 3385-2070
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Proredor do Sistema- através do slle § rr$.noYobbmnet.com.br.
3.2. A participaçâo na concorrência eletrônica dar-se-á por meio de digitação da seúa privativa do licitante e

subscquente pÍeenchimento da proposta de prcço, ânexo da pmposta iniciâ1. contcndo valor unitário e globat.
alénr dos DOCUMENTOS DE IIABILITAÇÃO. até o horário prer.isto no item l.l.

3.2.1. O aÍquivo da Ficha Técnica ou Proposta Inicial deverá ser enviado em fonnulário específico. benr
conro o arquivo da Proposta Finâl Reâdequada. exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico- conforme
Planilhas Apresentadas pela Administraçâo Constanles do Projeto Básico e Termo de Referência.

1.3. Como requisilo para püticipaçâo na conconência. em canpo próprio do sistema eletrônico. o licitante
dclerá manifestar o pleno coúecimcnÍo e atendimento às eúgências de habilitaçâo previstas no Edital.
1.4. A empresa participante deverá estar cm plcno cumprimento do disposto no inciso )OO(III do aÍ. 7 da
Constituiçâo e na Lei Federal n." 9.854. de 27 de outubro de 1999. podendo ser exigida esta compro\ açâo a
qualquer tempo.
-1.5. Nâo seÉ admitida a paÍicipação de empresas que se encontrem em regime de concordata ou em processo

de falência- sob concurso de credores. drssoluçâo ou liquidaçâo. que estejam com o direito de licitâÍ e contÍatar
com a Administração Pública suspensa ou que por esta teúam sido declaradas inidôneas.
3.6. O licitante responsabiliza-se exclusiva e lormalmente pelas transações efetuadas em seu nome. assume
como hmres e verdadeiras suâs pÍopostas c scus lances. inclusive os atos praticados diretamenle ou poÍ seu

Íeprosentante. excluída a responsabilidade do provedordo sistema ou do órgáo ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrenlcs de uso indevido das credenciais de acesso. ainda que poÍ terceiros.
3.1. E de responsabilidade do cadasrrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sisremas
relacionados no item anlerior e mantê-los atualizados junto âos órgâos responsár,eis pela rnformação. devendo
proccder. imedialamente. à coneção ou à alteraçâo dos regisÍos tâo logo idcntrhque inconeção ou aqueles se

tornenr desatualizados.
I8. A não obsenância do disposto no iten anterior podeÉ ensejar desclassifrcação no momento da
habilitação.
3.9. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de p€queno porte. para o para
o microempreendedor individual - ME[. nos limites previstos da Lei ComplementaÍ nn 123. de 2006 e do Deueto
n." 8.538. dc 2015
3.10. Caberá ao fomecedor acompanhar as opera$es no sistema ele[ônico durante a sessão pública do pregâo.
Itcando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens
cmitidas no sistema ou da desconexão do seu representante:

3. I0. I É vedado ao fomecedor se idcnúficar em sua proposta ao lançá-la no sistema ou no deconer da
sessâo do pregão. sob pena dc desclassificaçào do licitante no certame quebrando assim o sigilo.

l. I l. Não poderão disputar estâ licitaçilo:
3 I I l. Aquele que nâo atenda às condiçôes deste Edital e seu(s) anexo(s)i
3.11.2. AutoÍ do anteprojeto. do proJeto básico ou do projeto executivo. pessoa fisica oujurídica, quando a

licitação versar sobre seniços ou fornecimcnto de bens a ele relacionados:
Lll.l Empresa. isoladamente ou enr consórcio. responúvel pela elaboração do pÍojeto básico ou do
projeto executilo. ou empresa da qual o autoÍ do projeto seja dirigente. geÍente. confolador. acionista ou
detcntoÍ de nais de 57o (cinco por cento) do capital com direito a voto. Íesponsável tecnico ou subcontralado.
quando a licitrção versar sobre sen iços ou fomecimento de bens a ela necessários:
3.11...1. Pessoa fisica ou juídica que se encontse. ao tempo da licitação. impossibilitada de participar da
licitaçâo em decorrência de sançâo que lhc foi impostal
l.l1.5. Aquele que mantenha vínculo de natuÍeza técnica, comercial, econômica. financeira. trabalhista ou
civil com drigente do órgào ou entidade contratante ou com agente público que dcsempenhe funçâo na
licitaçâo ou atue na íiscalizaçâo ou na gestâo do contrato. ou que deles sejâ cônjuge, companheiro ou parente

crn linha reta- colateral ou por afinidade. atc o terceiro grau:

-1.11.6. Empresas controladoras. controladas ou coligadas. nos terÍnos da Lei n" 6.404. de l5 de dezembro
dc 1976- conconendo en[e si:
3.11.7. Pessoa fisica ou jurídica que. nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçâo do edital. tenla sido
condenada judicialmente. com trânsito em julgado. por exploraçâo de trabalho infantil. por submissão de

Polacio loão Mecleiros - CNP): 08.357.618/oo01-15 - cel losé Morcelino, N9 1o9 - Centro, CEP: 5997o-0oo
E-moil: cplpmmv@gmail.com Telefone: 3385-2070
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trabalhadores a condições análogas às de escraro ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislaçâo trabalhista:
l.l 1.8. Agcntc público do órgâo ou entidade licitante:
l.l 1.9. Organizações da Sociedade Ciril de lnteresse Público - OSCIP. atuando nessa condição:
3.11.10. Nâo poderá paÍicipar. direta ou indiretamente, da licitagão ou da execuçâo do contrato agente
público do órgão ou enüdade contratante. devendo ser observadas as situações que possam configurar conÍlito
de interesses no exercicio ou após o exercicio do caÍgo ou empÍego, nos termos da legislagão que disciplina
a matória. confonne § 1" do art. 9l' da n' 14.133. dc 2021

3.12. O impedimento de que trata o item 3. I L4 será Íanrbenr aplicado ao licitante que atue em substituigâo a
outra pcssoa. fisica ou jurídica. com o intuito de burlar a efetividade da san$o a ela aplicada. inclusive a sua

controladora. cortrolada ou coligada- desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do licitante.
3.13. A criterio da Administração e exclusivamente a seu sen,iço. o auloÍ dos projetos e a empÍesa a que se

referem os itens 3. I 1.2 e 3.1 1.3 poderão paÍticipar no apoio das atil,idades de planejamento da contrataçâo. de

execução da licitaçâo ou de gestão do contrato. desde que sob supenisão exclusiva de agentes públicos do órgâo
ou entidade.

-1.1.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo gmpo econômim.
3.15 O disposto nos itens 3. I 1.2 e 3.1 1.3 nâo impede a licitação ou a contratação de sen iço que inclua como
encargo do contratado a elaboraçâo do prqeto básico e do projeto execuúvo. nas contratâções integradas. e do
projeto esecutivo. nos demais regimes de execuçâo.
3.16. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e progümas parcialmente financiados por
agência oficial de cooperação esÍangeira ou por organismo financeiro intemacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa fisica ou jurídica que integre o rol de
pessoas sancionadas por cssas enridades ou que seja declarada inidônca nos termos da Lei n" 14.13312021.
3.17. A vedaçâo de que trata o item 3.11.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoiq profissional especializado ou funcioná,rio ou representanle de empresa
que prestc assessoria técnica.

4 - CREDENCIAMENTO
I I Podcrào paíicipaÍ da presente Concorrência Elctrônica os interessados que estiverem previamente
crcdcnciados no Platalonna BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mcrcadorias. no endereço

s rr s.nor obbnrnet.com.br
.1.2 O Licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmenle pelas transa@es efetuadas em seu nome. assume
como firmes e verdadeiras suas propostâs e seus lances. inclusire os atos praticados dirctamente ou poÍ seu

representante. excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
poÍ e\entuais danos decorrentes de uso indevido das credcnciais de acesso. ainda que por terceiros.

5- DA APRDSENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HÀBILITAÇÃO
5.1 Na prcsente licitação. a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamcnto. assim. os documentos de habilitaçâo do venccdor deverão ser inseridos no sistema cm atc 02:()0

(duas horas). Fundamcnra junsprudência legal c na IN - Seges/ME 7312022. AÍÍ.39. II. § 5'. Apos a convocação
no chat do sistema § §§.noYobbmnel.corn.br caso o licitante não cumpra a dcterminação no horiírio preristo.
será convocado o licitante subsequente da lisla classificatória. pâÍa que no mesmo pÍazo de 02:00 (duas horas)
apresentaÍ sua documentação para ser habilitado e assim sucessivamente. O licitante que nâo inserir todos os

documenlos no prazo determinado neste edital. será desclassificado e perdeú o direito de interpor recurso. visto
que sua habilitação deverá estar preparada para tal ato.
5 2 Os licitantes enca.minharão. exclusiranrente por meio do sistema eletrônico. a proposla com o preço ou o
percentual de desconto. conforme o crilerio de julgamento adotado neste Edital, ale a data e o horário
esÉbelecidos para abertura da sessão pública.
53. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances. os licitantes
encaminharão. na forna e no pmzo estabelecidos no item anterior, simultaneamenle os documentos de habilitaçâo

Palácio loão Medeiros - cNPt: 08357.618/0001-15 - cel losé Morcelino, N9 1O9 - cenüo, cÊ.Ê 59970'000
E-mail: cptpmmv@gmaít.com Telefo ne: 3385'2070
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c a proposta com o pÍeço ou o percentual de desconto. obsenado o disposto nos itens deste Edital.
5 4. No cadasúamento da proposta inicial. o licitante declarará. em carnpo próprio do sistema que:

5.4.1 Esú cienle e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta
apresentada compreende a integratidade dos custos paÍa atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal. nas leis trabalhistas. nas normas infralegais. nas convenções coletivas de fabalho e nos
termos de ajustamento de conduta ügentes na dala de sua entrega em definifivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitaçâo defuridos no insüumento convocatório;
5.4.2. Não emprega menor de 18 anos em lrabalho noturno. perigoso ou insalubre e nâo emprega menor de
16 anos. salvo menoÍ. a paÍtiÍ de 14 anos, na condiçâo de aprendiz. nos termos do artigo 7". X)üIII. da
C onstituicâo;
5.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado. observando o disposto nos incisos
III e IV do art. l" e l1o inciso III do art )oda Cols tr utcao Federal

5.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social. previstas em lei c em outÍas normas específicas.
5.6 O licitânte organizado em cooperaÍir" de\€rá declarar. ainda. em campo próprio do sistema eletrônico. que
cumpre os reqüsitos estabelecidos no aÍiso l6 da Lei n" 1.t.133. de 2021
5.7. O fornecedor enquadrado como microempresa. cmpresa de pequeno poÍte ou sociedade coopcrativa deverá
dcclarar. ainda. em campo próprio do sistema eletrônico. que cumpÍe os requisitos estabelecidos no artigo 3' da
Lci entar n" I23. dq 2006. estando apto a usúruir do tratamento favorecido estabelecido em seus a4!
.12 a 49. obsenado o disposto nos EE lo ao "dôâí " da l.ei no 14l 1 àe) )t3 .l 3 0

5.8. A falsidade da declaraçâo dc que tratâ os itens 5.4 ou 5.7 sujeitará o licitante às sânções previstas na Lei n'
14.133. de 2021. e neste Edital
5.9. Os licitantes poderâo retirar ou substituir a proposÍa ou. na hipótese de a fase de habilitagâo anteceder as

fases de apresentaçâo de propostas e lances e de julganento. os documenlos de habilitaçâo anterionnente
inseridos no sistema, ale a abrtura da sessâo pública.
5.10.Não haveÉ ordem dc classificáção na etapa de apÍesentaçâo da proposta e dos documentos de habilitação
pelo licitante. o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessào pública e da fase de en io de

lances.
s.ll.Serão disponibilizados paÍa acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentaçâo de propostas. após a fase de envio de lances.
5.l2.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sislcma, o licitante poderá paramefrizar o seu valor final
mínimo ou o seu pcrcentual de desconto máximo quando do cadas[amento da proposta e obedecerá às seguinte s

regras:
5.12.1. Aaplicaçâo do intervalo mínimo de diferença de lalores ou de percentuais entre os lances. que incidini
tanto em Íelação aos lances intermediiários quânto em relaçâo ao lance que cobrir a melhor oferta: e

5.12.2. Os lances serâo de envio automático pelo sistema. resp€itado o valoÍ final minimo. caso estabelecido.
e o intenalo de que trata o subitem acima.

5.1-1. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final mârimo parametrizado no sistema poderá ser alterado
pelo fomecedor durante a fase de disputa. sendo vedado:

5.13.1. ValoÍ superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema quando adotado o critério dc
julgamento poÍ menor preço: e
5.13.2. PeÍcentual dc desconto inferior a laÍlce já registrado pelo fomecedor no sistema, quando adolado o
criterio de julganrenlo por maior desconto.

5.14.0 valor final mírimo ou o percentual de descotrto hnal máximo parametrizado na forma do item 5.12
possuirá caráter sigiloso para os demais fomecedores e paÍa o órgão ou entidade promotora da licitaçâo. podendo

ser disponibilizado estrita c permanentemente aos órgãos de controle e$emo e interno.
5.1 5. Caberá ao licitante interessado em paÍicipar da licitagâo acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobsenância de mensagens emitidas pela Adrninistraçâo ou de sua desconexâo.
5.16.0 licitante deveú comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa

comprometeÍ o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

Polácio Joõo Medeiros - cNPl: o8357.da/ooo1-15 - cel losé Mdrcetino, N9 1o9 - cenlro, cEP. s9970-ooo
E-mail: cplpmmv@gmoíl.com TeleÍo ne: 3385-2070
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6-DO PREENCEIMEI{TO DAS PROPOSTAS
6.1. O licitante deverá enviar sua pÍoposta mediante o preenchimento. no sistema eleEônico, dos seguintes
campos:

6. L L Valor ou desconto (mensal, unilário. elc. conforme o caso) do item:
6.2. Todas as especi-ficações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.2 I O licitante [NÀOl poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
con1rataçâo.

6.3. Nos valoÍes propostos estarâo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários. trabalhistas.
tribuúrios. comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
6.4. Os preços ofertados. tanlo na proposta inicial. quanto na etapa de lances. serâo de exclusiva responsabilidade
do licitante. nâo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração. sob alegação de eno. omissão ou qualquer
outro prete\to.
6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em peÍcentuais variáveis. a cotação
adequada seú a que conesponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos ultimos doze meses.
6.6. Indepcndentemenle do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na lonte os
percentuais estabelecidos na legislaçâo vigente.
6.7. Na presente licilação. a Microempresa e a Empresa de Pequeno Poíe não poderão se benefrciar do regime
de tributaçâo pelo Srmples Nacional. visto que os scn'iços serâo prestados com disponibilização de trabalhadores
em dedicação exclusi'r'a de mâo de obra" o quc configura cessão de mâo de obra para fins tributi!:ios. conforme
art. 17. inciso XII. da Lei Complementar no 123/2006.
6.8. A aprcsentaçâo dâs propostas implica obrigatonedade do cumprimento das disposições nelas contidas. cm
conformidade com o que dispõ€ o Projeto Básico/Iermo de Referência. assumindo o proponente o compromisso
de executar o objeto licitado nos seus termos. bem como de fomecer os materiais. equipamenios. ferramentas e

utensilios necessários. em quantidades e qualidades adequadas â perfeita execução contratual, promovendo.
quando requerido. sua subslituiçâo.
6.9. O prazo de lalidade da proposta nâo será inferior a 60 (sessenta) dias. a conlar da data de sua aprescntação.
6.10. Caso o custo globa.l estimado do objeto licilado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários
por nteio de Planilha de Custos e Formaçâo de Preços elaborada pela Administraçâo, o licitante classificado em
primeiro lugar seú convocado para apresenlar Planilha por ele elabomda. com os respectivos valores adequados
ao valor final da sua proposta. sob pena de não aceitaçâo da proposta.
6.1 l. - Aprescntar à Administração. por meio eletrônico. as planilhas com indicaçâo dos quantitativos e dos custos
uniúrios. bem como com delalhamento das Bonificaçôes e Despesas IndiÍetas (BDD e dos Encargos Sociais

@S). adnitida a utilizaçâo dos preços unitrinos- cÍonograma fisico-financeiro. exclusivamente paÍa eyentuais
adequações indispensáveis no cronogmma Íisico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do
contrato. todas as planilhas em conformidadc com o Projeto Básico.
6.12. As propostas devem ser anexadas de fomra completas seja na inicial ou a readequada.

6.l2.l . SeÍão desclassificadas as propostits apÍesentadas incompletas.

7 - ABERTT'RA DÂ§ PROPOSTÂS E SESSÃO
7.1. O Agente de Contntação via sistema eletrônico. dará inicio à Sessão Pública, na data e horário previstos
neste Edital. com a diltlgação das propostas pam os serviços a sercm licilados.
7.2. Os licitantes poderâo retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitagão. quando for o caso.
anleriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
7.3. O sistema disponibilizaná campo próprio para troca de mensagens enüe o Agente de Contratagâo/Comissâo
e os licilantes.

8 - FOR},IULAÇÃO DE LANCES
8.1. Abcrta a etapa competitiva (Sessâo Pública). os licitantes dererão encanrinhar lanccs. exclusivamcnte por
meio do sistcma eleüônico.
8.2. Os licitantes poderâo olcrccer lances succssiros. pelo VALOR GLOBAL, obscr\ando o horário Í'ixado
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para abenura da sessâo e as regras estabelecidas no Edital.
8.1. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por
ele ofertado e registÍado pelo sistema.
8.4. Durante a Sessão Pública da Conconência Eletrônica. os licitantes serâo informados em tempo real. do valor
do menor lance registrado. vedada a identi.ficaçâo do seu detentor.
8.5. No caso de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do PÍegão, na Fomra EleÍônica.
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepçâo dos lanc€s. retomando o
Pregoeiro. quando possivel sua atuação no certame. sem prquízos dos atos realizados.
8.6. Quando a desconexâo persistir por tempo superior a l0 minutos. a sessâo do Pregão. na Forma Eletrônica.
será suspensa e terá reinicio somente após comunicaçâo aos paÍicipantes por meio de comunicado que será
disponibilizado no acesso público juntamente com o edital no Chat do sistema.

8.6.1. O licitante deveÍá estaÍ atento ao CHAI DO SISTEMA caso haja suspensâo. sempre obcervando se

há publicaçâo para retorno da sessâo. a qual só ocorrerá a partir de 24:00 horas. em dias útcis e honfu"io de
expediente.

8.7. A etapa de lances da sessâo pública sení conforme tri Federal n' 14.13312021. o qual o site
çrlr'.novobbmnet.com.br se baseia para o processo licitatóno.

8.7.1. A fase de lances deste Conconência se dará no modo de disputa ABERTO E FECHADO. em que
os licitantes apresentarâo lances públicos e sucessivos. com lance final fechado, conforme o criterio de
julgamento adotado neste edital.
8.7.2. No modo de drsputa abeÍto e fechado a etapa de envio de lances da sessão pública terá duraçâo de
quinze minutos.
8.7.3. Encenado o prazo indicado do 8.7.2. o sistema encamhiará o aliso de fechamento iminente dos
lances e. transcorrido o periodo de até dez minutos. aleatoriamente determinÂdo. a recepçâo de lances será
automaticamente encerrada.
8.7.4. Encerrado o prazo de que hata o 8.7.2. o sistema abriná a opomrnidade paÍa que o autor da oferta de
valor mais baixo e os aulores das ofeÍas com valores aÉ lff/o (dez por cento) superior àquela possam ofertaÍ
um lance final e fechado em atc cinco minulos. que será sigiloso até o encenamento deste pÍazo.
8.7.4. I. No procedimenlo de que Íata o item acima. o licitante poderá optar poÍ manteÍ o seu último lance da
etapa abeía. ou por ofenar melhor lance.
8.7..1.2. Na ausência de. no mínimo. tÍês ofertas nas condi$es de que tratr o 8.7.3, os autores dos melhores
lances subsequentes. na ordem de classificaçâo. até o máximo de três. poderâo oferecer um lance final e

fechado em ató cinco minutos. que será sigiloso até o encerramento do prazo.
8.7.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos subitens 8.7.2 e 8.7.3, o sistema ordenará os lances em ordem
crescente de vantajosidade.
8.'7.6. Na ausência de lance final c fechado classificado nos lermos dos subitens 8.7.2 e 8.7.3. haveÉ o
reinicio da etapa fechadâ parâ que os demais licitantes. até o máximo de Eês. na ordem de classificaçâo.
possam olertar um lance Íinal e lechado em ate cinco minutos. que seni sigiloso até o encenamento deste
prazo. obscnado. após estâ etapa. o disposto no 7.12.4.
8.7.1 . Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências
para habilitação. o Agente de Contratação poderá. auxiliado pela equipe de apoio. mediante justificativa.
admitir o rcinicio da etapa fechada. nos termos do disposto no item 7.l2.5.
8.7.8. Em caso de falha no sistcma" os lances em desacordo com os subitens anteriores deverâo ser

desconsiderados pelo Agente de Contratação.
8.7.9. Não serâo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor. prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.
8.7.10. Nâo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anleriores. a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente. e o sistema ordenará e diwlgará os lances conforme a ordem final de classiÍ-rcaçâo.

8.8. No caso de desconexão com o Agente de Contralação. no decorrer da etapa competitiva da Conconência
Eletrônica. o sistema eletrônico podeú permanecer acessível aos licitantes. para a recepção dos lances.
retomando o Agente de ContrataÉo. quando possiYel. sua atuação no certame. sem prejuizo dos atos realizados.
8.9. Após o fechamento da etapa de lances. o Agente de Contrataqão podeú encaminhar. pelo sistema eletrônico.
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contÍapÍopostas diretamente ao lisitante que tenha apÍesenlado o lance de menor valor. pam que seja obtido preço

melhor. bcm como decidir sobre a sua aceitação.
8.l0.Será assegurada preferência de contratação para as microempresas. as empresis de pequeno porte e as

cooperatil'as. em caso de empate ficto. confonne prevê a Lei Complementar 123/2006" entendendo como empate.

aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa epela empresa de pequeno porte. bem
como pela cooperativa. sejam iguais ou superiores em ató l0% (dez por cento) à proposta de menor valor.
observadas as normas [egais.

8. I0. L A ME e/ou EPP mais bem classificada podeni apresentar propostâ de preço inferior àquela considerada
vcncedora do certame. situaçâo em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
8.10.2. Nâo ocorrendo a conúataçâo da ME e/ou EPP. na forma prevista no sub-item anterior. serâo

convocadas as remanescentes que porventura se enquadrenr na hipótese do item 7.9 (ME's e EPP's). na ordem
classificatória. para o exercício do mesmo direito: c
8.10.3. Na hiÉtese da nâo contratação nos teÍrnos previstos dos itens 7.9. o objeto licitado será adjudrcado
em lavor da proposta originaLnente vencedora do ccname.
8.10..1 A ME e EPP mais bem classificada será convocada para apÍesentaÍ nova proposta no prazo máximo
de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances. sob pena de preclusâo.
8.10.5. Só podefti haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.9.5.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lânces. o critério de desempate será aquele prer islo
no an. 60 da Lei n' l+.133. de 2021. nesta oÍdem:

7.9.5.1.1. Disputa fina-I. hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta

em ato contínuo à classificaçãol

7.9.5.1.2. avaliação do desempeúo conlratual prévio dos licitantes. para a qual deverâo

preferencialmente ser utilizados registros cadastÍais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações preYistos nesta Leil
7.9.5.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

arnbiente de trabalho, conforme regulamentol

7.9.5.1.1. desenvolümento pelo licitante de programa de integridade. conforme oíentações dos

ôrgâos de controle.

8.1 l. Encerada a etapa de envio de lances da sessâo pública. na hipótese da pÍoposla dô primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto dehnido para a contratação. o Agente de
Contrataçâo/Comissâo poderá negociar condiçõcs mais vantajosas. após definido o resultado dojulgamento.

tt.l l. L O Prazo para negociaçâo seÉ de 05 (cinco) minutos.
It.l 2. A negociaçâo podeni ser feita com os demais licitantes. segundo a ordem de classificação inicialmente
cstabelecida. quando o primeiro colocado. mesmo após a negociação. for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administraçâo.
lt. ll. A negociaçâo será reali:zada por meio do sistema podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.14. O rcsultado da negociaçâo será dilulgado a todos os licitantcs e anexado aos autos do processo licitatório.
8.15. O Agente de Contrataçâo/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que. no prazo de 02 (duas)
horas. envic a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada de toda a

documentação exigida no item 5^ se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

collfinnaçâo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
8.16. E facultado ao Agente de ConÍataçâo/Comissâo pronogar o prazo estabelecido. a partir de solicitação
fundanrentada feita no chat pelo licitante. antes de frndo o pÍazo.
8.17. Apôs a negociagão do preço, o Agente de Contrataçâo/Comissâo iniciará a fase de aceitação e julgamento
da proposta.
8.I lt. Após comunicado do Agente de Contrataçâo. o licitante detentora da melhor ofeÍa deverá compro\'ar sua
situaçâo de regularidade. conforme documentaçâo exigida no item 9.
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9 - DA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS
9.1 . Após análise da proposta. o Agente de Contratação anuncianí o licitânle vencedor.
9.2. Na hipótese da propostâ ou do lance de menor valor nâo ser aceilo ou se o licitante vencedor desatender às

exigências habilitatórias. o Agente de Conúataçâo examinará a proposta ou lance subseqüente. verificando a sua

aceitabilidade e procedendo a sua habilitaçâo. na ordem de classificaçâo. e assim sucessivamente. até a apuração

de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.
9.3. - Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto pÍoposto pelo licitrnte vencedor. em raáo das

especificações indicadas na proposta, o Agente de Conrataçâo poderá solicitar ao licitante declaração expedida
pela empresa. de que o objeto possui as características indicadas na proposta, como condição necessária para

adjudicação do objeto.
9 3.1. - O licilante que nâo atender ao disposto no item anterior. em pÍazo esÍabelecido pelo Agente de

Contratação. estaní sujeito à desclassificação do item proposto.
9.4. - Depois de encerrados e ordenados os lances. de acordo com o menor preço apresentado, o Agente de
Contratação verificaní a aceitabilidade do lance de valor mais baixo comparando-o com os valores consignados
na referência. decidindo. mouvadamente. a respeito.
9.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

I 5. l. Contircr ücios insanáveis;
9.5.2. Nâo obedecer às especificações tecnisas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência;
9.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço miixrmo definido para a
contrataçào:
9.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada. quando exigido pela Administraçâo;
9.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que

insanável.
9.6. No caso de bens e senigos em geral. e indicio de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 507o
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administraçâo.

9.6.1. A inexequibilidade. na hipótese de que trata o caput. só será considerada após diligência do Agente
de Contrataçâo/Comissâo. que mmprove:

. Que o custo do licitante útrapassa o valor da proposta: e

. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
9.7. Em contrataçâo de seniços de engenharia- alem das disposições acima. a análise de exeqúbilidade e

sobrepreço considerará o seguinte:
9.'7.1. Nos regimes de execução poÍ tarcfa. empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada- a caracterizaçâo do sobrepreço se dará pela superação do valoÍ global estirnado:
9.'7.2. No regime de empreitada por preço unitário. a caracterizaçâo do sobrepreço se daná pela superaçâo

do valor global estimado e pela superaÉo de custo unitário tido como relevante. conforme planilha anexa ao

editall
9.7.3. No caso de sen,iços de engenharia. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem
inferiores a 75yo (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. independentemenle do
regime dc execução. Arr. 59. Inciso V. § 4', da lei 14.13312021.
9:l.1. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta foÍ inferior a 857o (oitenta e cinco
por cento) do valor orçado pela Administração. equivalente à diferença entre este ultimo e o valoÍ da proposta-

sem prejuiz.o das demais garantias exigiveis de acordo com a Lei.
9.ti. Se houver indícios de inexcqúbilidade da proposta de preço. ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementaÍes. poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

9.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários
por meio de Planilha de Custos e Formação de PÍeços elaborada pela Administraçâo. o licitante classficado em
primeiro lugar seÉ convocado para apresentar Planilha por ele elaborada. com os respectivos valores adequados

ao valor final da sua proposta. sob pena de não aceitaçâo da proposta.

9.10. - Apresentar à Administração. por meio eletrônico. as planilhas com indicação dos quantilativos e dos custos

unitários. bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas @DI) e dos Encargos Sociais
(ES). admitida a utilizaçâo dos preços unitários. cronograma fisico-financeiro. exclusivamente paÍa eventuais
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adequaçõcs indispensár'eis no cronogmma fisico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do
contrcto. lodas as planilhas em conformidade com o PÍojeto Básico.
9.1 l. Nas proposti r, serâo consideradas obrigatoriamente:

a) Prqo de cada item do objeto licitado. de acordo com os preços praticados no mercado. confonne
estabelece o aÍt. 12. inciso Il. da Lei Federal n' 11.l33l2l em moeda corrente nacional. em algarismo corn
no máximo duas casas decimais:

b) Marca e especificações detalhadas dos objetos ofenados quando necessario

c) Inclusão de todas as despesas que influem nos cuslos. tais como: transporte. seguÍo e frete. tributos
(impostos. taxas, emolumentos. contribuíções fiscais e paraÍiscais), obrigações sociais. trabalhistas,
encargos comerciais ou de qualquer natureza c todos os ônus diretos e indiretos:

d) Prazo de vatidade da proposta de, no mínimo. 60 (sessenta) dias. a contar da dala da sessâo desta
conconência eletrônica

e) Prazo de entregs, o objeto da presente liciuçâo deverá ser fornecido de acordo com anecessidade da
Secretaria. durantc o periodo da sua vigência e nas condiçôes deste edital. celebrando as contratações
decorrentes. mediante emissâo da Autoriagão de Fomecimento, exarada por escrito pelo Sewiço de
Compras. visada pela Sccretaria Municipal de Adminisração, Fazenda e Planejamento.

f) O local da obra será na localidade na Cidade de Marcelino Vieira/RN
9.12. Poderâo seÍ admitidos pelo Agente de Contratagâo erros de natureza formal. desde quenâo comprometam o
interesse público e da Administraçâo.

lo - EABTLTTAçÃO
l0 I Hahilitac,io Jurídica

a) Cedula de identidade do(s) responsável (s) pela assrnatura do ato constitutivo. estatuto ou contrato social
em vigor- devidamenle registrado

b) Ato constitutiyo, estatuto ou contralo social em vigor. devidamente Íegistrado. em se trâtando de
sociedades comerciais. e. no caso de socíedades por aSes. acompanhado dos documentos de eleição de
seus atuais administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquirada. bem como
das rcspcctivas alteraçõcs. caso existanr:

10.: HàbilitÀção Fiscal, Sorial e Trabalhista
a) Certidâo Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos à Tributos

Federais e à DívidaAtiva da Uniâo em conjunto com Prova de regularidade relativa à Seguridade Social.
demonstrando situaçâo regular no cumprimento dos encargos sociais. rnstituidos por Lei (CND ou CPD-
EN do INSS)I

b) Cerlidiio Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduâis:
ô) CeÍid:io Negativa (ou Positiva com Efeitos de Nqiativa) de Débitos Municipais. relativa ao Municipio

da sede do licitante:
d) Proya de regularidade rclativa ao Fundo de Garantia por Tempo tle Sen'iço (CRI do FGTS),

dcmonstrando situaçâo regular no cumprimento dos encargos sociais. instiruídos por Lei;
e) CcÍidão Negativa de Falência e/ou de Recuperaçáo Judicial ou Extrajudicial. expedida
f) por disribuidor da sede do licitante nos ultirnos 30 dias que antecedem a sessâo da licitação:
g) Prova de inexistência de débitos inadimplcntes perante a Justiça do Trabalho, mediante a apesentaçâo de

Certidâo Negativà de Débitos Trabalhist&s (CNDT). instituida pela Lei nn

h) 12..1.10 dc tt7 dejulho de 201I:
i) Cârtâo de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas JurÍdicas do Ministério da Fazendaj) - cNPJMr.
k) Provâ tle inscriçâo de contribuintes do Estado ou do Município, se houver. Íelativo ao donicílio ou

sede do licitante. peninente ao seu ramo dc atividadel

I{T 3. GAMNTIA DE PROPOSTA:
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a) A empresa necessita mostrar sua saúde financeira. o que fundamenta as exigências deste edital.
b) Conforme a legislação vigente a garantia da proposta a e$ensiva a todas as licitações.
c) A garantia da proposa obrigatoriamente deverá de feita antes da data da abertura das propostas e lances.

a de'r'erá será insenda jrmto com os documenlos de habilitação. garantindo o sigilo da proposta inicial.
Caso contrario a proposta será desclassificada.

d) As empresas paÍticipantes deverão apresentaÍ garantia da proposta de acordo com art. 58, da lei n"
t1.13312021.

e) 0 valor da garantia da pmposta deverá ser de l7o do valor da licitaçío, equivalente âo(s) item(ns)
que a empresa cotou, considerendo que os itans cotado6 compõem a estimrtiva de vitória e
perspectiva de contrato da emprcsa paíicipante que cotou os Írferidos itcns. Ressalta-sê que o
mencionado cálctlo no percrmtual de 17o, devenf, ser câIculado sú o vâlor do(§) item(ns)
constante(r) no Termo de Rdqência, Ânero 0l d€rte instrümento.

O A GARANTIA DA PROPOSTA PODERÁ SER Rf,,ALIZADA DAS SEGIJINTES FOBMAS:
I - Caução em dirúeiro ou em titulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em
sistema centralizâdo de liquidação e de custódia autorizâdo pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus

valores econômicos. conforme deflrnido pelo Ministério da Economia;
II - Seguro-garantia. Deverá sua vigência ser renovada enquanto peÍdüÍaÍ a necessidade de

manutenção da referida garantia;

III - Fiança bancária emitida por banco ou instituiçâo financeira devidamente autorizada a operar no País pelo
Banco Cenüal do Brasil.
IV - Titulo de capitalizaçâo custeado por pagamento único, com resgate pelo valoÍ total.
g) A referida garanti4 quando na modalidde caüção €m dinheiro, dwerâ ser depositada na seguinte conta:

Titulxr - CAUÇÃO GARANTIA. Banco - BAIICO DO BRASIL. Agência - 1109-6. Conta Corrente
- 25{!1}9. O comprovante de fomra legivel, deveÉ constã em campo próprio do sistema e para a
segut:mça, constar na Habilitação da empresa. Na hiÉtese de o respectivo comprovante bancário
apresentáÍ alguna inconsist&rcia que não permita a confirmação de depósito do valor referente à garmtia,
a proposta seÍá desclassificada.

I. A garantia de pmposta será devohida aos licitantes mediante solicitação não verbal, por parte do
licitante no prazo de até 10 (dez) dias úteis, mntados da assinatura do contrato ou da data em que
for declaradâ fracassada a licitação, âpós requerimento da emprcsa.

IL lmplicará execução, pelo município, do valor integral da garanlia de pmposta, respeitado o
contraditório, imediatamentc quando:

III. Se recusa em assinar o contrato ou a não apresentaç:l0 dos documentos para a contrataçâo.
Conforme o § 3' art. 58 da lei 14.13312021,

IV. Caso a empresa desista de sua proposta- O limite de desistência dirc{a, das êmpresas, será até o Íim
da fase de lance, e passada a fase recunal. Após encerrado este prazo, será úerto a cobrança da
garantia de proposta.

V. A empresa inadimplente quanto a garmtia da proposta, por execução nâo paga, s€rá inscrita na
dívida atira do município. Podendo ser executada judicialmente como o vàlor ser retido em
pagamentos posteriores de qualquer outra contratação.

V[ NAO SENDO COMPROVAI}O O Rf,,COLHIMENTO DA CORRESPONDENTE QUANTIA A
TÍTULO DE GARANTIA DE PROPOSTA CONFORME À§ DISFOSIÇÔES DESTE ITEM,
ACAXRETARI A DESCLASSffICAÇÃO DÂ PROPOI\IENTE, COM A INABILTTAçÃO DA
EMPRE§Â.

VIL A garantia da propostâ fica inserida no item dc qualificação financeira- por se traÍar de questões
monetárias. facililando o acesso à infonnaçâo dos participantes

I0.,1 Hâbilitàção Tócnicà
a) Pessoa Juridica e Fisica: Registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenluria e Agronomia do

Estado sede da Licitante. no caso ou ainda Registro no conselho de Arquitetura e Urbanismo/CAU ou
Conselho Regional dos Tecnicos Indrstriais do Rio Grande do Norte (CRT-RN). esse último qualdo o
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caso couber
a.í) Estes devent ser apresentados cnl nome da cmpresa participante e do técnico indicado como

responsável.
b) Prova da empresa possuir profissional de nír'el superior. delentor de alestado de responsabilidade técnica

por exccuçâo de obras e/ou seniços de complexidade tecnológica operacional equiYalente ou superior ao
objeto desta licitaçâo. deyidamente alcstado pelo CREA. da seguinte forma:
b.1) A prova da empresa possúr no quadro pcrmanente. profissional de nível superior será feita da

seguinte maneira: a) em se tratando de sócio da empresa. por rntermédio da apresentação do contrato
social: b) no caso de cnrpregado. mediaÍrte cópia da Caíeira de Trabalho e Previdência Social (CTPS).
c) o prestador de serviços côm contÍalo escrito firmado com o licitante. ou ART de Cargo e Função
que vincula o profissional ao quadro da emprcsa atualmcntel

c) Acen'o Profissional: A prova de que o profissional é detentor de responsabilidade técnica. sení feita
mediante apresentaçâo de atestado fomecido por pessoa jurídica de drreito público ou privado.
devidamente regisrado no CREA ou ccnidâo do mesmo.

C.1) EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPNOOS, NN.IUXTAMENTO COM

d) Acervo Operacional: Atestado de capacidade técnica da empresa licitante. devidanrente certificado pelo

CREA. comprovando a mesma ter e)iecutado obra ou serv-iço de caÍacterísticâssemelhantes ao objeto ora
licitado:
d,í) EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPiTNOOS, REJUNTAMENTO COM

e) Declaração do proponente. firmada também pelo seu responsável técnico legalmentc habilitado. de que.

afiayés de yisita deste ao local das obras e/ou sen'iços, aceita como válida a situação em que se encontra
aquele local para a realizaçâo dos sen iços. conforme conslâ da proposta apresentada:

f) Declaraçâo indicando quem seú o responsár'el técníco pelo acompanlamento da obra. caso seja declaado
vencedor do ceíame.

lo j H:rh'l'ta{'o Econômico-Financeira:
a) Balanço Patrimonial e demonslração contábeis dos 02 últimos exercicios sociais. já exigivets e

apÍesentados na forma da Lei. com a indicação do n" do Livro Diário. número de registro na Junta

Comercial e numcração das folhas onde se encontram os lançamentos. que comprovem a boa siruaçâo

financeira da empresa. cujos índices mínimos aceitáveis serão apurados pela aplicaçâo da seguinte
formula:

LTQUIDEZ INSTANTÂNEA AD = hdice minirno: 0.05

PC

LIQUIDEZ CORRENTE AC : indice mínimo: 1.00

PC

LIQUIDEZ GERAL. AC+ARPL
PC + PELP

= indice mínimo: 1.00

PC + PELP

GRAU DE ENDIVIDAMENTO: PC + PELP = índice máximo: 0,51

AT
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Onde: AC= Ativo Circulante; AD= Ativo Disponível: ARLP= Ativo Realiável a Longo Prazot AP= Ativo
Permanente: AT= Ativo Total: PC= Passivo Circulante; PELP= Passivo Exigível a Longo prazol pL=

Patrimônio Líquido.

É vedada a sua substituição por balancere provisório. podendo ser atualizado por índices oficiais quando

encerrado há mais de 03 (tÍês) meses da data de apresentação da proposta;

b) Ceúidão negativa de fa.lência ou recuperaçilo judicial expedida pelo distribuidor da Comarca sede
da pessoa jurídica, com validade de no máximo 30 (trinta) dias.

c) A documentaçâo necessária para a comprovação da capacidade econômico-financeira da licitante será
constituída pelas demonstrações contábeis constantes do balanço patrimonial. demonstraçâo de resultado
do cxercício c nolas explicativas- refeÍcnte ao últrmo exercicio encenado. De acordo com a data de
abeÍura da licitação. há a impossibilidade de se exigir o balanço patrimonial antes do decurso do prazo
de quaEo meses scguintes ao término deste. Neste caso. podedo seÍ apresentadas as demonstrações
conlábeis do penúltimo exercício social. No caso das Sociedades Anônimas ou de empresas que
publicarem seus balanços na forÍia da L,eí 6404176. dererá ser apresentada a publicagâo no Diário Oficial.
Para as demais empresas. as demoustrações contábeis deveÍâo apresentar comprovação de registro no
órgâo competente.

d) As cmpresas que não tenham concluido seu primeiro exercicio social deverão apresentar o balanço de
aber$ra contendo todos os fatos contábeis relatiros à instalação da nova empresa. ceíificado por contador
devidamente inscrito no órgâo de classe corÍespondente.

e) O balanço de abertun apresentado deveú estar registrado no órgâo competente.

fl Quando se tratar de empresa individual ou sociedade limitada. a Administraçâo se resen'ará o direito de
eúgir a apresentação do livro diário onde as demonstrações contábeis foram transcritas.
f l) Para as Sociedades Anônimas. da publicação no DiríLrio Oficial:

f.l.l) Das demonstrações contábeis exigidas pela Lei n'. 6404/1976. INCLUSM NOTAS
EXPLICATIVAS:

f. L2) Ata da assembleia geral que aprovou as demonstrações contábeis:
f. L3) do parecer dos auditores independentes:

f L4) Para atendimento do item "f. 1.2" enr substituiçào a publicação no Diário Oficial. será aceito a

cópia autenticada da ata da assembleia geral que aprovou as dcmonstrações contábeis com o
devido registro na Junta Comercial.

[ 1.5) Para atendimento do item "l L3". em substituiçâo a publicaçâo em Diiírio Oficial- será aceito a

cópia autenticada da ata da assembleia geral que aprovou as demonstraçôes contábeis com o
devido registro da Junta Comercial.

f. 1.6) Para atendimento do item "f. 1.3" as companhias de capial fechado apresentaÍâo o parecer dos

auditores hdependentes. sc houveÍ.
g) As empresas com escrituração digital deverão apresentar a impressão do arqüro gerado pelo SPED

contábil constantc na sede da empresa, apresentando:
g. l) Termo de Autenticação com a identificaçâo do Autenticador - Junta Comercial (impresso do arquivo

SPED Contábil):
g.2) Termo de Abertura c Encerramento (impresso do arquivo SPED contábil);
g.3) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPED conúbil);
g.,l) DemonstÍaçâo de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPED conuíbil):
g.5) Campo J800 com as Notas Explicativas.

OBS: Para a sociedade limitada podeú ser apresentada côpia autenticada da publicagâo em Diririo Oficial das

demonstrações contábcis em substituição ao SPED Contábil.
h) As ernpresas com escrituraçâo em meio papel dcverão apresentar: copia autenticada das páginas do livro

diririo devidamente registrado no órgão competente. como segue:
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h. l) Ternlo de AbeÍura c Encerramento;
h.2) Balanço Patrinronial:
h.3) Demonstrafo do Resultado do Exercíçio:
h.,+) Notas Explicativas.

i) Os docuntentos constantes dos itens 9.1 a 9.3 deste edital. poderâo ser apresentados no original. cópia
autenlicada por tabelião ou por Funcionário do Municipio ou ainda em formato digital. Sendo que os
documentos do iten 9.2 poderâo. ainda- serem extraídos de sistemas informatizados (lnternet). ficando
sujeitos a comprovaçâo de sua veracidade pela Administração.

j) Nâo será aceito RegistÍo Cadastral emitido por outro órgão dc entidade pública. até o município ter seu
cadastro liberado na Plataforma SICAF. será utilizado o Cadastro Próprio do Municipio.

10.{.1 A empresa deve seguir as regras constantes do Regulamento que seú disponibilizado na
Plataforma rvrvw.novobbmnet.com.br anexo ao Edilal, e no site da Prefeitura de Marcelino Vieira/RN
httDs://wrvw.marcelinovicira.m.gov.br anexo ao Edital.

l0 6. Se o proponente se fizer representaÍ. deverá juntaÍ procuração ou caÍta de credenciamento. outorgando com
poderes ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação.

10.5.1 A microempresa e a empresa de pequeno pone. bem como a cooperaliva. que possuiíestnção em
qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos no subitem 9.2. deste edital, terá sua habilitaçâo

condicionada à apresentagão de nova documentação. que comprove a sua regulandade em cinco dias úteis. a
contaÍ da data em que for dcclarada como vencedora do certame.

I0.7. O beneficio de que trata o subitem anterior não eximirá a microempres4 a empresa de pequeno pone e a
cooperativa. da apresentação de todos os documentos. ainda que apresentem alguma restrição.
I().8. O prazo de que Íata o subitem 9.8 poderá ser prorrogado uma única vez- por igual período. a cntério da
Administraçâo. desde que seja requerido pelo interessado. de fomra motivada e durante o transcurso do respectir o
prÍuo.
10.9 A não regulanzação da documentação. no prazo fixado no subitem 9.8. rnplicani na decadência do direito
à contÍataçâo. sem prejuízo das penalidades. sendo fâcultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes. na ordem de classificaçâo. para a assinatura do conEato. ou revogar a licitação.
t0.10. PaÍa os documentos que nâo mencionarem prazo de validade será considerado o prazo de 60 (sessenta)

dias, contados da data de sua expedição.
10. I l. Após â diwlgação do edital no sitio eletrônico. os licitantcs encamiúarâo, exclusivamente por meio do
sistema. concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital. proposta (conforme item 5)

com a descrição do objeto ofertado e o preço. até a data e o horário estabelecidos para encenamento do cádastro

da proposta.

10.12. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitaçâo que constem no Sistema de

Cadastro Municipal.
10.13. O envio da proposta. acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital- nos termos do

disposto no iten 9.1. 9.2. 9.3 e 9.4 oconeú por meio de chave de acesso e seúa.
10.14. O licitante declarará. em campo próprio do sistema. o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a

conformidade de sua proposta com as exigências do edital.
10.15 Os licitantes poderão retirar ou substituir a pÍoposta e os documenlos de habilitaçâo anteriormente
inseridos no sistema. âlé o cncerramento do cadastro da proposta.

10. t6. Os documentos quc compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classiÍrcado somente serão

disponibilizados para avaliaçâo do Agente de Contratagão e para acesso público após o encerramento do envio

de lances.
t0.17. Os documentos complemêntaÍes à proposta e à habilitação. quando necessários à conhrmaçâo daqueles

exigidos no edital ejá apresentados. serâo encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encelramento
do envio de lances, obsenado o prazo mínimo de duas horas conlados da solicitaçâo do Agente de Contrataçâo
no sistema.
10.18. Após a enrega dos documentos para habilitaçâo. não será permitida a substituição ou a apÍesentaçâo de

novos docunrentos. salYo em sede de diligência. para (Lci l4.l33f21, att-64, e § lll2Qlla4- 39. §4'):
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1I -DOPARECf,N.TÉCNICO
t l.l. Para efeito de Adjudicaçâo desta Concorrência. o Agente de Contratação, sejulgar necessário. encaminhará
o processo ao Setor de Engenharia do Município, a fim de que seja emitido Parecer Técníco rcferente à proposta

vencedora do item.
11.2. Oconendo a desclassificação do bem da empresa vencedora, os autos serâodevolvidos ao Agente de

Contratação, paÍa que este realize nova negociação com as demais empresas, obedecendo a ordem de

classificação.
I 1.3. Somente após tal procedimento. o Agente de Confatação faná a adjudicação às empresas vencedoras.

12 - IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRrO
12.1. As impugnaç&s ao alo convocatório da Conconência serão recebidas até 3 «Íês) dias úteis antes da data
fixada para o recebimento das propostas. exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico.

12.l.l. Cabená, ao Agente dc Contratação, decidt sobre a petição no pram de 24 (r'inte e quatro) horas.

12.1.2. Deferida a impugnação contra o ato convocatório, seni designada nova data para a realizaçâo do

certame.

13 . RECURSOS N'MINISTRATIVOS
13.1. A inrerposição de recurso referente aojulgameno das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes.

à anulaçâo ou revogaçâo da licitação. observará o disposto no art. 165 da Lei no 14. 133, de 2021. O prazo recursal

e de 3 (tre9 dias úteis. contados da data de intimação ou de la\,rafura da ata.

13.2 Os recursos deverão ser encamiúados em campo próprio do sistema.

t-3.3. O recuno será dirigido â autoridade que tiver editado o ato ou profeído a decisão recorrida. a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (tÍes) diâs úteis. ou. nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autondade superior. a qual deverá proferir sua decisâo no prazo de 10 (dez) dias úteis. contado do recebimento

dos autos.
13.4. Os recuÍsos interpostos fora do prazo não serào conhecidos.
13.5. O praz.o para apresentação de contmrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis.

conlados da data da intimaçâo pessoal ou da dirulgação da interposigão do recuno. assegurada a vista imediata

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.6. O recuÍso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisâo recorrida ate que

sobrereúa decisão final da autoridade competente.
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. Complementaçâo de informaçõcs acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que

necessária para apurar fatos existentes à epoca da abertura do certame: e
. Atualizaçrão de documentos cuja validade teúa expirado após a data de rerebimento das propostas:

10.19 Na análise dos documentos de habilitaçâo. a comissâo de contrataÉo poderá sanar erros ou falhas. que

nâo alterem a substância dos documentos e sua validade j urídica. mediante decisâo fundamentada. regisÍada em
ata e acessível a todos. atribuindo-lhes eficiícia para furs de habilitação e classificaçâo.
10 20 A venhcaçâo pelo Agente de Contrataçâo/Comissão. em sítios elenônicos ofrciais de órgâos e entidades
emissores de cenidões constitui meio legal de prova, para frns dc habilitaçâo.
10.21. Na hipótese de o licitante nâo atender às exigências para habilitação, o Agente de Contrataçâo/Comissâo
examinará a proposta subsequenle e assim sucessivamente. na ordem de classificação. ate a apuraçâo de uÍna
proposta que atenda ao pÍesenle edital. obserlado o prazo disposto no subitem.
10.22. Somente serâo disponibilizados para acesso público os documentos de habilitaçâo do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação. após conclúdos os procedimentos de que trata o subitem anterior
10.23. A conlprovação de regularidade hscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno poíe
somente será exigida para efeito de contrataçâo. e não como condição para paÍicipação na licitaçâo (art. 4" do
Decreto n" 8.538/201 5).

10.24. Quando a fase de habilitação anteceder a dejulgamento e já tiver sido encerrada, nào caberá exclusâo de

licilante por motivo relacionado à habilitação. salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o
julgamento.
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t3.7. O acolhrmento do recuÍso inva.lida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
l-1.8. Não serâo conhecidos os recursos inteçostos após os respectivos prazos legais. bem como os
cncaminhados por fax, e-mail. correios ou cntregres pessoalmente.
13.9. Decairá do direito de impugnar. pcranlc a AdminisÍação. os termos desta licitação, o licitante que.
accilando-os sem objeçâo, veúa apontar. depois do julgamento, falhas ou inegularidades que a liciaram.
hipótese em que tal comunicação não terá efeilo de rccurso.

14 - AD.TUDICAÇÃO n UOUOLOCAçÃO
14.1. Encenadas as fases de julgamento e habilitação. e exauridos os recuÍsos administrativos. o processo
licilatório será encaminlrado à autoridade superior. para adjudicação o objeto do presente certâme.
14.2. A homologaçâo da licitação e de responsabilidade da autoridade competente e so podená ser realizada
depois da adjudicaçâo do objeto ao proponente yencedor.

I4.1. A autoridade competente adjudicará o objeto licitado ao vencedor do ceíame e homologará o resultado da
licitaçâo. convocando o mesmo a assinar o Contrato de ro do prazo de no máximo, 20 (yinte) dias consecutir os.

a contar da data em que o mesmo for convocado para fazêJo junto ao Município, podendo ser prorrogado
devidamente juslifi cado.
14.4. A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta. não apresentar situaçâo Íegular ou se recusar injuslificadamente a assinaÍ o ContÍato. retomaÍ a Sessão
Pública e convidar os demais proponentes classificados. seguindo a ordem de classificaçâo. para fazêJo em igual
pÍazo e nas mesmas condigões propostas pela primeira classificada. ou revogar a licitação independentemenle da
conrinaçâo do an. 90 da Lei Federal 14.133121.
14.5 Decorrido o prazo do item 13.3. dentro do prazo de ralidade da proposta. e não hal endo manifestaçâo do
proponente convocado para a assinatura do Contrato. será ele havido como desistente, ficando sujeito à seguintes
san@es. aplicáveis isolada ou conjuntamente:

14.6.1 - Multa de l0olo (dez poÍ cento) sobre o valor global de sua proposta:
14.6.2 - Impedimento de contratü com a Administração por prazo nâo superior a 05 (cinco) anosl
1.1.6.3 - A multa de que tÍata o item l3.l deveÉ ser recolhrda no prazo de 05 (cinco) dias úteis. a contar da

rntimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garanlida a defesa prévia do interessado.
no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

14.6.4 O Íiscal da referida Concorrência será a cargo do seúor Engenheiro Fiscal do Municipio.

I5 . RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
I 5. l. Enfregar o objeto licitado confomre especificações deste edital e seus ANEXOS e em consonância com a
proposta de preço apresentada:
I5 2 fucar com todas as despesas com ranspone. E\as. impostos ou quaisquer outros acréscimos legais. que
correrão por conta exclusiva da Contratada:
15.3. Indenizar teÍceiros por eventuais prejuizos decorrentes da execuçâo ou inadimplência do presente contrato.
independentemente das sançôes apliúveis e demais responsabilidades.
I5.4. Comunicar por escrito, na forma do estabelecido neste instntrnento. qualquer anormalidade que.

eventualmente. apure ter ocorrido na entrcga dos materiais. ou que possam comprometer a sua qualidade.
15.5. Não transferir ou ceder suas obrigações. no todo ou em paÍte, a terceiros. sem préviaautorizaçâo da
CONTRATANTE.
l5 6. Atender às determinagões da fiscalizaçâo da CONTRATANTE.
14.2 Manter. durante a validade da ata. as mesmas condições de habilitagão.
14.3 Providenciar a imediata coneçâo das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo
CONTRÁTANTE no prazo de 7 (sete) dias.
15.7. AceiÍar nas mesmas condiSes contratuais os acrescimos e supressões até 25%o do valor íncial atualizado
do contrato ou da nota de empenlo:

16 . Rf,SPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
l6 I O pàgàmento conformc o dcterminado no item l9 do editàI.
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16.2. A fiscalização dos materiais e ou serviços, objeto do presente contrato será realizada no periodo de
execução e após a conclusâo dada pela empresa.

17 . DO CONTRATO E DAS GARÁNTIÂS.
17.1. O contrato scrá firmado entre a Prefeitura Municipal de Marcelino Vieira-RN, e afirma vencedora da
licitação. o qual consignará os direitos e obrigações das partes e instrumento que faz parte integrante e

complcmentar deste Edttal. iadependentc de transcriçâo.
17.2. O GestoÍ do Contrato será a Sra. Karla Joelma da Siha - Titular do Setor. com amplos poderes. o qual
acompaúani a execuçâo do conlrato a ser redigrdo e o Fiscal do Contrato será o Sr. Francisco Rair de Santana
inscrito no CERA-RN. 2 t 16105510. que fiscalizará e atestará os sen'iços deste contrato. juntamente com a equipe
técnica municipal:
17.3. O licitanle vencedor será convocado a assinar o contrato, no prazo estabelecido neste Edital, conlados do
recebimenlo da convocação.
17.4. A recusa injustificada do adjudicatáLrio em assinar o contrato. dentÍo do prazo estâbelecido pela
Admintstração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida- sujeitando se às penalidades
legalmente estabelecidas.
17.5. E facultado à Administraçâo, quando a convocada nâo assinar o termo de contrato no prazo e condições
estabelecidos. convocar os licitantes remanescentes. na ordem de classificação, para fazi-lo em igual prazo e nas

mesmas condi$es propostas pelo primeiro classificado. inclusive quanto aos preços de conformidade com o ato
convocatóúo. ou revogar a licitaçâo.
17.6. As alterações contratuâis serâo processadas mediante Termo Aditivo. devidamente justiÍicadas e

autorizadas pelo gestor da Prefeihua Municipal de Marcelino Vieira iRN.
17.7. O contratado fica obrigado a aceitar. nas mesmas condições conuatuais. os acréscimos ou supressões que

se Íizerem nas obras ate 257o (l'inte e cinco por cento) do valor irucial atualizado do contrato:
17.8. O licitante que vier a ser contaüado deverá apresentar na Prefeitura Municipal de Marcelino Vieira-RN,
no prazo de até l0 (dez) dias após o recebimento da Ordem de Seniço. a seguilte documentaçâo:

a) PÍova do registro do contsato junto ao CREAdo Estado do Rio Gande do NoÍe. bem como cópia da

devida Anotagão de Responsabilidade Técnica (ART):

b) Prova de aÍixação. no local detemrinado pela fiscalização, de placa alusiva aos serviços contÍatados.

confeccionada com observância do modelo e dimensões fomecidas pela Prefeitura Municipal de

Marcelino Vieira-RN:
c) Prova de afixação de placa da empresa indicando o responsável técnico;

d) Lilro de ocorrências msinado pela Íiscalizaçãol

c) Cenidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor do domicílio ou da sede da
pessoajurídica ou de execuçâo patrimonial. emitida nos últimos 30 (trinta) dias:

0 Matrícula CEI da obra:
g) Certidão negativa de regularidade perante o INSS c FGTS:

h) Caso o Licitante seja microemprcsa ou empresa de pequeno poíe, optante do simples. apresentrÍ
comprovagão da opção conforme a Lei 9.317 de 05 de dezembro de 1996.

i) Alvará de Licença para constução. emildo pela Secretaria Municipal de Tributação ou

Administração da Prefeitura Municipal de Marcelino Vieira-RN.
17.9. A execugâo dos sen'iços. ora licitados. sob regime de empreitada poÍ preço unítá,rio deverii obedecer às

nornras e especiÍicações da Associaçâo Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e as constanles deste Edital.
17.10. E vedada a subcontratação total dos serviços objeto deste ContÍato. Caso haja subcontratação. a empresa

contralante deverá protocolar ao Setor de Engenharia desta PÍefeiturâ de Marcelino Vieira-RN documento
júdico da formalização da subcontratação com a empÍesa terceirizada, a qual deverá apÍesentaÍ todÂ a

Documentação: Juridica. Trabathista, Econômico/Financeira e sua quahficaçâo Técnica comprovando a

legalização juridica da subcontatada junlo a Administraçâo Municipal:
17.1t. Qualquer subcontratação deverá ser justificada e submetida à aprovação da Prefeitura Municipal de

Marcelino Vieira-RN. A subcontratação nâo allera as obrigações da contralada. ambas responderão
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solidariamente.
17.12 Exigir de seus subcontratados. se for o caso. cópia da ART dos sen'iços a serem reali;zados. apresentando-
a a Unidade de fiscalização da CONTRATANTE. quando solicitado:
I 7. 13. Oconcndo unpedimento, paralisaçâo ou sustagâo do côntrâto. uos termos do aÍt. 57, lo e 2o. o üonograma
podeú ser pronogado por igual período.
17.l.l. Gârantia de Contrato. Arts. 96 I102

I 7. l.l.l. A licitante lencedora deverá olerecer em ate l0 dias uteis. conforme Art. Art. 96.- § l' Cabera

ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de gaÍantia: caução em dinheiro,
segum garantiâ, fiança bancária. A ser rccolhido no Setor de Financeiro desta Prcleitura de

Marcelino Vieira-RN
17.1,1.2. A empresa conüatada apresentara no lalor estipulado de 5% do valor do contralo. conforme

minula do Contrato anexo ao Edital, com fundamentação legal no an. 98 da lei 14.133/2021.

17.15. As demais informaçôes a respeito do contratos estarão contidas na minuta do conhato anexo deste edital
de convocaçâo elaborado pelo setor de contratos municipal.

18 - DAS INFRAÇÔES AD}'NISTRÂTIVAS E SANÇÔES ADMDISTRATIVAS
I 8 l. Em caso de atraso injustiÍicado nâ entrega do objeto, sujeitar-se-á, o licitante vencedor. à multa de
morâ de 170 ao mês de juros sobre o valor da nota de empenho:

18. l. l. A multa a que alude o item anterior nâo impede que a Administraçâo anule a homologação e aplique
outras sanções previstas na lei Federal n." 14. I33/21.

I 8.2. Em casos de inexecução parcial ou total das obngações fixadas nesta Concorrência. em relação ao objcto
desta licitação. a Admilistraçâo poderá garantida a ampla defesa e o contraditóno. aplicar as següntes sanções:

a) Adyertência. por escrito. no caso dc pequenas inegularirlades;
b) Multa de até lO%(dez por cento). calculada sobre o valor do empenho. no caso do licitante \encedor

nâo cumprir rigorosamente as exigêncías ou deixar de receber a Notade Empenho. salvo se decorrente
de motilo de força maior definido em Lei. e reconhecido pela autoridade competente:

c) Suspensão temporáriâ do direito dc licitar e impedimento de contratar côm a Administraçâo. pelo prazo

de ale 02 (dois) anos. quando da inexecução ocasionar prejuízosa Administração:
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçâo Pública. enquanto perdurarem

os motivos determirrantes da puniçâo ou alé que seja promovida a reabilitação.
18.2.1.Se o licitante deixar de entregaÍ a documentaçâo ou apresentáJa falsamente. ensejaÍo retardâmento

da execução de seu objcto. não manliver a proposta. falhar ou fraudar no processo licitatório.
comportar-se dc modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. ficanl, pelo prazo d€ até 5 (cinco) anos,
impedida de contrÀtar com a Administraçâo Pública. sem prejuíz"o das multas pÍevistas neste
Edital e das demais cominações legais.

18.1. A sanção de adveíência de que trata o item 17.2, letÍa "a". poderá ser aplicada nos seguintes casos:

| - descumprimento das determinações necessárias à regulanzação das faltas ou defeitos obsenados na

entrega do objeto:
ll - outÍas ocorrências que possam acarretar tÍanslomos no desenvolvimento dos sen iços das Secretarias

Muricipais. desde que nâo caiba a aplicação de sangâo mais grave.

t

I lt 4. A penalidade de suspensão será cabilel quando o licitante panicipar do cename e for rerificada a existência
de fatos que a impeçam de contrataÍ conr a administração pública.
18.5. CabeÍá. aínda. a suspensão. quando o licitante" por descumprímento de cláusula editalicia. tenha causado
transtomos no desem'olvimento do sen'iço da Secretaria Municipal de Saúde.
18.6. Comete infraçâo administrativa. nos termos da lei. o licitante que. com dolo ou culpa:

Itt.6. l. Dei\ar de entrcgar a documentaçâo exigida para o ccíame ou não entregar qua.lquer documento que
tcnha sido solicitado pelo Agente de ConlÍalaçâo/Comissâo duante o certame:

18.6.2. Salvo em deconência de fato supen'eniente devidamente justificado, não manúvcr a pÍoposta em

espccial quando:
. Não en\.iar a proposta adequada ao último lance ofertado ou aÉs a negociaçào:
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. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível:
. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva,
. Deixar de apresentaÍ amostra; ou
. ApÍesentar pÍoposta ou amostra em desacordo com as especificações do editall

18.6.3. Nâo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a conEatação. quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

' ÍecusaÍ-se, sem justificativa. a assinar o contsato ou a ata de registÍo de preço, ou a aceitaÍ ou retirar o
instrumento equivalente no pÍazo estabelecido pela A&ninistraçâo;

18.6.4. ApresentaÍ declaração ou documentação falsa exigida paÍa o certame ou pÍestaÍ declaraçâo falsa
durante a licitação

18.6.5. Fraudâr a licitaçâo
I8.6.6. ComponaÍ-se de modo inidôneo ou cometeÍ fraude de qualquer natureza. em especial quando:

. Induzir deliberadamente a erro no julgamento:

. Apresentar amostra falsificada ou deterioradat
18.6.7. PÍaticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da liciação
Itt.6.lt. Pralicar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n." 12.13+(,. dc 20li

18.7. Com fulcro na Lei n" 1,1.133. de 2021. a Administração podeá garantida a prévia defesa. aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as següntes sanções. sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

Itl.7.l. Advertência:
18.7.2. Multa:
18.7.3. Impedimento de licitar e contÍatar: e

18.7.4. Declaração de inidoneidade pam licitar ou contrataÍ. enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitaçâo perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade.

18.8. Na aplicação das sanções serão considerados:
18.8.l. A natureza e a gravidade da infração cometida.
18.8.2. As peculiaridades do caso concreto:
18.8.3. As ciÍcunstâncias agravantes ou atenuantes:
18.8.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
18.8.5. A implantaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.
18.9. A multa será recolhida em percentual de 0.5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado.
recolhida no prazo máxinro de 20 (VINTE) dias úteis. a contar da comunicaçâo oficial.

18.9.1. Para as infragões preüstas nos itens 18.6.1. i8.6.2e l8.6.3.amulasenide0.5%a 15%dovalordo
conÍato licitado.

18.9.2. PaÍa as infrações previstas nos itens 18.6.4, 18.6.5. 18.6.6, 18.6.7 e 18.6.8. a multa será de l5% a

30oá do va.lor do contÍâto licitado.
18.10. As sançôes de advenência. impedrmento de licitar e contratar e declaração de irudoneidade para licilaÍ
ou contrataÍ poderâo ser aplicadas. cumulativamente ou não. à penalidade de multa.
l8.l l. Na aplicaçâo da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias úteis.
contado da data de sua intimação.
18.12. A sançâo de impedimento de licitar e contratar seú aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 18.6. l. 18.6.2 e 18.6.3. quando não se justificar a imposiçâo de penalidade
mais grave. e impediÉ o responsável de licitar e connatar no âmbito da Adminis[ação Pública diÍeta e indiÍeta
do ente federati, o a quâl peÍenceÍ o órgâo ou entidade. pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

18.ll. Podeni ser aplicada ao responsável a sançâo de declaragão de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da pnitica das infra@es disposlas nos itens 18.6.4. l{J.6.5, 18.6.6. 18.6.7 e 18.6.8. bem como pelas

infrações administrativas previstas nos itens 18.6.1. 18.6.2 e 18.6.3 que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sançâo de impedimento de licitar e contratar. cuja duração observará o prazo previsto no aú
156. §5'. da Lei n." 14.133/2021.
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l8 1.1. A recusa injustificada do adjudrcatiirio em assinar o contralo ou a ata de regisúo de preço. ou enr aceitar
ou retirar o instrunrcnto equivalente no prazo estabelecido pela Administraçâo. descrita no item t8.6.3.
caracteriz.ará o descunprimento total da obngação assumida e o sujcitará às puralidades e à imediata pcrda da
gaÍantia de proposta em faror do órgâo ou entidade promotora da licitaçâo. nos tennos do art. .15. .s.l" da IN
§EGES/ME n.' 73. de 2(t22
18.15. A apuraçâo dc responsabilidade relacionadas às sanções de impedirnento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabili;açâo a

ser conduzido por comissâo composta por 2 (dois) ou mais servidores estiiveis. que alaliará fatos e circunstâncias
coúecidos e intimará o licitante ou o adjudicatáío para. no prazo de l5 (quinze) dias úteis. contado dâ data de
sua intinação. apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
18.16 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência. multa e
impedimento de licitar c conúataÍ. contado da data da intimaçâo, o qual será dirigido à autoridade que tiler
proferido a decisâo reconida. que. se nâo a reconsiderar no pmzo de 5 (cinco) dias úteis. encarninhará o recurso
com sua motivaçâo à autondade superior. que dererá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis. contado do recebinlento dos autos.
18.17. Cabed a aprescntaçâo de pedido de reconsideração da aplicação da sangão de declaraçâo de inidoneidade
para licilar ou contratar no prazo de l5 (quinze) üas úteis. contado da data da intimaçâo. e decidido no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis. contado do seu recebimento.
18.18. O recurso e o pedido de reconsideração terâo efeito suspensivo do ato ou da decisâo recorrida ate que

sobreveúa decisâo final da autoridade competente.
18.19 A aplicaçâo das sandes previstas neste edital nâo exclui. em hipótese alguma. a obrigação de reparação
integral dos danos causados.

le - DO PAGAMENTO E FTSCALIZ/\ÇÃO DO OEIETO
19.1. A aceitação e o recebimento dos objetos desta Licitação obedecerão ao disposto no artigo 140 dâ tÉi
Federal n' 14.133121.
19.2. O acompaúamento seÉ feito pelo responsável da Secrearia de Obras e Urbanismo juntamente com o
Departamento de Engenharia. devendo ser observados: o perfeito estado e as especficações exigidas. podendo

os mesmos serem rejeitados. Caso algum item seja rejeitado, â empresa deverá sanar a inegularidade em ate 7
(sete) dias. sob pena de reten$o do pagamento mensal.
19.3. As obras teÉo início a partir da assinatura do contrato e emissâo de ordem de serviço, sob pena da
revogação do mesmo.
19.4. A obra seú executada nâ estrada de acesso ao Sitio Pé de Serra de Marcelino Vieira-RN.
19.5. O CNPJ da contralada consl,ante na Nota Fiscal deverá ser o mesmo da documentação aprcsentada no
processo licitatório e no corpo da nota deverá obrigatoriamente constar o número deste processo (Conconência
Eletrônica n' 0003 -C.812025).
19.6. O pagamento dos sen iços seú efetuado de acordo com o cronograma de desembolso constantes do projeto

básico e liberações autorizâdas pelo ôgão Fiscalizar eÍemo. seguintes à apresentação da solicitação da

CONTRATADA e após a submissâo dos seguintes documentos:
a) Caía de encaminhamento solicitando o pagamento;
b) Nota Fiscal da CONTRATADA, contendo descrição do objeto da licitação e valor total. mencionando

ainda, obrigatoriamente, o número da ücitação e do connato;
c) Boletim de Medrçâo, contendo os sen'iços executados. conforme modelos apresentados nas Planilhas

Orçamentárias I

d) Livro de oconência assinado pela Íiscalizaçâo:
e) Guia de recolltimento atual das contribuições corn o INSS e FGTS, relativas a obra:
f) Cópia do protocolo de entrega da SEFIP:
g) Alvaní para licenciamento junto à Prefeitura do Municipio. local das obras/serviços. referente ao objeto

licitado;
h) Comprovaçâo. junto ao setor financeiro competente, do recolhimento dos encargos trabalhistas e

previdenciários decorrentes da execução desta obra;
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i) Aprescntação dos instrumentos de rescisão de contratos de trabalho vinculados à execução desla obra.
19.7. Caso haja descumprimento do item 18.6. alineas "i" e "i". a entidade ou órgâo contratante suspenderá os
pagamentos devidos ao conúatado e aplicação de multas, a seguir:

a) Multa de 02% (dois poÍ cento) sobre o valor do contrato em caso de descumprimento do
item anrcrior. sem prejuízo às demais sanções admrnistrativas cabíleis;

b) Multa de l0% (dez por cento) sobre o lalor do conüato. caso haja a condenação judicial da Administraçâo
Pública Estadual a adimplir as obrigaSes previdenciárias ou trabalhistas do contrato, sem
prejuizo "as demais sanções administrativas cabiveis":

19.8. As fatuas serâo mensais, com valores deconentes de medigões mensais e compativeis com o cÍonograma
fisico financeiro, atestadas pela frscalização e aprovado pelo CONTRATANTE. descontado o valor da

contribuição previdenciária nos termos da legislação pertrnente.

19.9. A mediçâo final das obras somente será paga após a lavratura do Termo de Aceitação Provisória das
mesmas.
19.10. A exccuÉo das obras de que trata este instrumento convocatório, sení. Fiscalizada pelo engenheiro do
MUNTCIPIO (ou a ouÍo servidor. que este indicar), profissional devidamente habilitado. pertencente ao
Município de Marcelino Vieira/RN.
l9.l L Todas as anotações necessárias à correta execução das obras serão Lançadas no "Diiírio de Oconência"
fomecido pelo conÍatado ao MUNICIPIO DE MARCELINO VIEIRÁ"/RN.
19.12. A contratada a tem que conceder livre acesso aos documentos e registÍos conúbeis da empÍesa, referentes
ao objeto contÍatado. para os servidores dos órgãos e entrdades públicas concedentes e dos ôrgâos de controle
intemo e extemo. conforme Art. 56 da Portaria Interministerial n'507/201L

20 - RESCISÃO
20.1. A rescisâo das obrigações deconentes da presentc Conconência sc processará dc acordo com o quc

cstabelece a Lei n." l.l.l33/21 e suas altcrações posteriores. c cm casos omissos. a legislação civil cm rigor.

21 - DOrAçÃO ORÇA.nÍENTÁRrA
2l. L A cobertuÍa das dcspesas deconcntes da contratação ora pÍetendidas se encontram alocados no Orçamcnto
Geral do Município. com recuÍsos financeiros Provcnientes do Tesouro do Município de Marcelino Vieim-RN,
com rubrica orçamentana municipal identificada abaixo:

Despesa 15 ,lsl ü88 l(Dl ün0
RETORMA DE ESCOLAS DO MUMCIPIO
oBRAS f, INSTALAÇÔE§ l.7oo.fiXxlsro m0

22 - DI§PO§IÇÔf,S GERAIS
22.1 . Será dil,ulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
22.2. Não havendo expediente ou ocorÍendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do ceÍame na

data marcada. a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subaequente. no mesmo horário
anteriormente estabelecido. desde que nâo haja comunicação em conúário. pelo Agente de Contrataçâo/
Comissão.
22.3. Todas as refeÍências de tempo no Edital. no aviso e durante a sessâo pública observaÍão o honário de

Brasilia - DF.
22.'1. A homologação do resultado desa licitação não implicaú direito à conÍatação.
22.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampüação da disputa entre

os interessados. desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia. a finalidade
e a segurança da confatagão.
22.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaçâo de suas pÍopostas e a Administragão

nâo será, em neúum caso. responsável por esses cuslos. indep€ndentemente da condução ou do resultado do
processo licitatório.

Polácio )oõo Medeíros - CNPI: Oa357.6181 OOO|-15 - Cel losé Marcelino, N9 1O9 - Centro, CEP: 5997O-oOo
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22.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos. excluir-se-á o dia do início e inclúr-se-
á o do rcncimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Adrninistraçâo.
22.8. O desatendimento de exigências formais nâo essenciais não imponani o afastâmento do licitante. desde
que seja possír'el o aproveitamcnto do ato. obsenados os principios da isonomia e do interesse público.
22.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo. prevalecerá as deste Edital.
22.10. As ambiguidades e casos omissos do prcsente Edital serâo resolvidos pelo responsável pela licitaçâo.
obsen ando se rigorosamente o contido na Lei N. 14. 133/202 I e suas alterações posteriores.
22.1 1. O FoÍo da Comarca do mumcípio de Marcelino Vieira,/RN scrá competente para dirimir as questões

deconentes desta licitaçâo. renunciando as partes â qualqueÍ outro. por mais pnvilegiado que seja.

22.12. Integra e§te Edital:
a) ANEXO I - Ternro de Referencias - TR:
b) ANEXO tl - Modclo de Declarações (Deverá acompanhar a Habilitação da Empresa):
c) ANEXO III - Projcto Básico:
d) ANEXO IV - Minuta de Contrato.

Marcelino Vieira/RN.04 de seternbro de 2025

Napoleão Alves Silva

Diretor Interno de Licitações

Poaxía f 07712A5
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ANExo u - MoDELo or orclemçôES coNJUNTAS 003-c.E/202s

Objeto: Contratação dc cmpresa para os seniços de parimentação a paralelepípedo das ruas: Antônio de
Lisboa dos Santos e Maria do Céu Nonato Paiva, Centro de Marcelino Vieira-RN.

I DECLARO. que recebi e/ou live lirre acesso paÍa a aquisiçâo do edital c todos seus Anexos. que aceito e

que confcccionei os Documentos. que estou apto a cuflprir plenamente todos os requisitos de habilitaçâo. e

que me responsabilizo solidariamente perantc a Lei, poÍ qualquer omissão e falsificação de informações ou
documentos aqui apresentados c cxigrdos no respectivo inslÍumento convocatório que rege o cename acima
indicado:

I DECLARO. que será responsável por toda a comunicação entÍe esta Empresa e a Prcfeitura de Marcelino
Vieira-RN. a partir do momento de deposito dos envelopes na C PL o S(a ) _. ( PF n" _ . Telefone
com u hutsapp l cb I r . o qual estaní disponivel para receber todas as informações a todo momento.

J I DECLARO. de que disponibilizarei de estrutura operacional (pessoal e material) adequada ao perfeito
cumprimento do ob.jeto da licitação:

I I DECLARO. que esta empÍesa Licitante nâo foi declarada inidônea para licitâr e contratar com â

Administraçâo Pública.

I DECLARO. que cm atendimento o disposto no inciso V do aÍt. 27 da Lei no 8.666. de 21 de juúo de 1993.

acrescido pela Lei no 9.854. que nâo emprega menor de dezoito anos em trâbalho noturno. perigoso ou
insalubre e nâo emprega menor de l6 (dezesseis) anos em qualqueÍ trabalho. salvo na condiçâo de aprendiz.
a partir de 14 anos. nos termos do inciso XXXIII do art. 7, da Constituiçâo Federal de 1988 (Lei n'. 9.85.1.

de 1999).

I DECLARO. que esta enpresa sc enquadra cm um dos dois regimes como Microempresa e/ou Empresa de

Pequeno Poíe. caso tenha se utilizado e se beneficiado do tÍalamenlo diferenciado e favorecido na pÍesente

licitaçâo. na forma do disposto na Lei Conrplementar n" 123. de l4l1212006.

I DECLARO. que estou ciente das condições da licitaçâo. que âssume a responsabilidade pela aulenticidade
e veracidade de todos os docurnentos apresentados. sujeitando-se ás penalidades legais e a sumária
desclassificaçâo da licitação. e que fomecerá quaisquer informaçôes complementaÍcs solicitadas pela CPL:

I DECLARO. que curnprirei as exigências de rcserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Prcvidência Social. previstas em Iei e cm outras nomras específicas.:

I DECLARO. que e)iecutârei as obras de acordo com o projeto de engcnharia. as especificações tecnicas c as

normas da ABNT e demais normas emanadas pela Prefeitura Municipal de Marcelino Vieira-RN. que serào

Iomadas todas as nredidas necessárias para asseguriu um conlrole adequado da qualidade da obra.

I DECLARO. que nâo possui em seu çadro socie!ário sen'idor público da ativa. ou empregado de empresa

pública ou de sociedade de economia mista. em papel timbrado da empresa licilante.

Pelo que. por ser a expressâo da verdade. firmo a pÍesente, sob as penas da Lei.

Local e data.

AssinatuIa
CPF do (Representarte)

Palacío toõo Medeiros - CNPI: o8-39.61a/0oo1-15 - cel los,é Morcelino, N9 1o9 - centro, CEP: 5997o-ooo
E-moit cplpmínv@gmoil.co m Telefo ne: 3385'2070

'a



',a

Departamento
De Licitaçôes
Municipal

PREFEIÍURA

HARCETINO
VIEIRA
llals trabalho por nossa gente

DESPACHO

Ao Sr.

Pregociro Municipal
Franck Jackson de Araújo

PREFEITURA MUNICÍPAL DE MARCELINO VIEIRA.RN

Objeto: Contrataçâo de empresa para os seniços de pavimentaçào a para.lelepípedo das ruas: Antônio dc Lisboa

dos Sanlos e Maria do Ccu Nonato Paivâ. Centro de Marcelino Vieira-RN, conforme quantidades e exigências
estabelecidâs neste Edital. no Tenno de Referencias e demais anexos

Designação: loi designado atÍaves da Portaria Murucipal o Agente de Contratações Muricipal para atuaçâo no
processo pÍua fazer a publicação ohcial dos atos do processo. ou seja: PNCP, Diá,rio de Grande Circulagâo -
FEMURN. Jomal Municipal. Plataforma Novobbmnet e Portal da transpaÍência Municipal. acompanhaÍ o üamitc
na fase externa e por último ao obter o resultado do Processo. encaminha-lo a esta Secretaria municipal para lhe
dar continuidadc as fases subsequentes.

Atribuições legais do Pregoeiro ou Agente de Contratação e eqüpe de Apoio: Cabe. no entanto. a Comissâo de

Licitaçâo. a panir do recebimento do protocolo. conduzir o processo licitatório, não competindo ao Pregoeuo ou
Agente de ContÍataçâo e sua equipe de apoio questões quanto a execuçâo do processo intemo administratilo.
conforme define o (Aórdão TCU n" 687/2007 - Plenário).

Fundamentaçâo Legâl: Lei Federal 1,1.133/2021.
Art. 6", LX - dgente de contrataçõo: pessoo designda pela auloidade competenle, enlre

servidores efeÍivos ou empregados públicos dos quadros pemúlenles da
Àdministroçdo Ptiblica, [... ] cerlarne dté a homologaçdo

Marcelino Vieira/RN. 04 de setembro de 2025

ugo apo leâo Alr cs Silva

Diretor lnlerno de Licitações

Ponaria n" 07712025
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